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• Importância da semântica e da clareza e precisão no significado
dos termos técnicos que usamos.

• Conceitos gerais determinam e direcionam o sentido e aplicação
das derivações especiais

(Caso central –> periféricos –> corrompidos)

• Tendência contemporânea relativização e fragmentação
conceitual (STF como protagonista do revisionismo de conceitos)
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TRANSAÇÃO: ajuste por meio do qual partes interessadas negociam, 
livremente, as suas pretensões disponíveis, visando a produzir um
acordo ou consenso vinculante, abdicando-se reciprocamente de parte
do conteúdo das pretensões originais de cada envolvido.

MEDIAÇÃO: Intermediação voluntária de conflitos com o intuito de
oportunizar o diálogo entre as partes envolvida, facilitando a
comunicação para dirimir, de forma não autoritária nem violenta,
divergências e disputas.
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VOLUNTARIEDADE

CONSENSUALIDADE 

SIMETRIA PRESUMIDA DAS PARTES 

TITULARIDADE E DISPONIBILIDADE DOS DIREITOS EM DISPUTA

CONFIDENCIALIDADE

CELERIDADE E REDUÇÃO DE CUSTOS 
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Art. 156. Extinguem o crédito tributário: III - a transação;

Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos
ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante
concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente
extinção de crédito tributário.

Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para autorizar a
transação em cada caso.
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Exemplos bem sucedidos

Transações federais – Regularize (https://www.regularize.pgfn.gov.br)
Adesão a acordos padronizados (regra geral) e 

propostas individuais (exceção)

Mediação tributária de Porto Alegre – Lei inovadora
LEI Nº 13.028, DE 11 DE MARÇO DE 2022

Mediação na Justiça Federal de conselhos profissionais em relação 
à dívida de anuidades
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• Modelos são verdadeiramente “voluntários”? Há efetiva 
consensualidade? Aderir ou não é uma escolha livre e despida 

de elementos coercitivos? 

• As partes podem abertamente dispor sobre conteúdo da 
negociação? Há termos padronizados por normas criadas 

unilateralmente por uma das partes? 

Antinomia 3º e 171 Do CTN

Vinculado Torna-Se “Discricionário” Nos Termos Da Lei?

Decisão adm discricionária viola isonomia tributária geral?

Grandes devedores não possuem vantagens?
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Não há natural assimetria entre Fisco e Contribuinte? 

Disponibilidade nos termos da lei é disponibilidade? 

Confidencialidade é compatível com o interesse público?

Na verdade, é mecanismo alternativo e extrajudicial de quitação de 
dívida tributária, mediante parcelamento e/ou remissão parcial do 
débito, por meio de adesão voluntária pelo contribuinte a termos, 
em regra geral, padronizados unilateralmente pelo Fisco, com
fundamento exclusivo no exercício do seu Poder de Império.
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A - Criar normas gerais de transação, mediação e arbitragem –
atualizar texto do CTN para corrigir incoerências.

B - Equilibrar a assimetria das partes: constituir um “direito
subjetivo” do contribuinte.

C – Ampliar publicidade - Sigilo e confidencialidade apenas em 
relação aos elementos identificadores do contribuinte –
transparência e preservação do interesse público público.
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D - Cadastro nacional de contribuintes e autoridades fiscais 
criando bonificações e onerações em razão de boas práticas de
autocomposição de conflitos – “credit score” para contribuintes
e fiscos.

E – Criar mecanismos de oneração na recusa à autocomposição 
e na busca imediata por solução judicial – precificação do risco
de recorrer ao Judiciário
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